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RESUMO 

 
A indústria de transporte aéreo no Brasil cresceu muito 
nos últimos anos, mas este crescimento não foi acompa-
nhado pela oferta de infraestrutura aeroportuária, resul-
tando em superlotações nos terminais de passageiros e 
limitações a novos voos em diversos aeroportos. O objeti-
vo deste trabalho é investigar as limitações e os problemas 
impostos pela falta de infraestrutura aeroportuária ade-
quada, assim como suas perspectivas de solução. A princi-
pal conclusão é que mesmo que a expansão da infraestru-
tura aeroportuária seja significativa, as questões relativas 
ao valor econômico dos slots, a concentração de mercado e 
ao acesso de novas empresas aos aeroportos mais lucrativos 
continuarão necessitando de soluções regulatórias. 

ABSTRACT 

 

The air transport industry in Brazil has experienced signif-
icantly growth during the past years. However this growth 
was not followed by the provision of the necessary infra-
structure; resulting in overcrowded passengers terminal 
and limitations to new flights at several airports. The 
purpose of this study is to investigate the limitations and 
problems imposed by the lack of adequate airport infra-
structure, and their prospects for solutions. The main 
conclusions is that even with a significant expansion of 
airport infrastructure, the issue of slot economic value, 
market concentration and access of new companies to 
most lucrative airports will still need regulatory solutions. 
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1. Introdução4 
 
indústria de transporte aéreo apresenta destacada contribuição para o desenvolvimento e 
crescimento sustentado dos países. Além de ter reconhecido papel na integração nacional e 
na indução de negócios entre regiões, ela é um importante insumo produtivo de grande par-
te das corporações, com impacto na eficiência das cadeias produtivas de diversos setores da 
indústria, e promove uma maior inserção internacional em termos de fluxos comerciais e 

culturais, possuindo influência sobre as contas externas, por meio de receitas auferidas e de despesas 
realizadas em moeda internacional. 

Uma maneira de qualificar a concorrência no interior desta indústria é verificar o acesso aos 
aeroportos centrais, que pode se constitui num fator crucial de distinção entre o sucesso e o fracasso 
da entrada de uma nova companhia aérea no mercado. Alocar slots em aeroportos centrais é o mesmo 
que distribuir direitos de exercício de poder de mercado para as empresas que tem acesso a estes ae-
roportos5. 

O sistema de distribuição dos Horários de Transporte (HOTRAN/Slots) nos aeroportos foi 
criado em uma época em que eram poucos ou inexistentes os problemas de capacidade aeroportuária, 
mas tem sobrevivido com poucas modificações. Existem visões bastante diferentes no que tange a 
utilização dos princípios de Direitos Históricos (first-come, first-served e grandfather rights), que alo-
cam a capacidade dos aeroportos de acordo com seu uso histórico; o uso das instalações aeroportuá-
rias no futuro é definido pela sua utilização atual, ou pela sua utilização no ano anterior6.  

Novas entrantes reclamam que este princípio restringe a concorrência, ao reduzir as oportu-
nidades de entrada no mercado. Por outro lado, as transportadoras incumbentes - aquelas com os 
direitos adquiridos - argumentam que o princípio mantém a estabilidade e continuidade na progra-
mação, o que facilita o planejamento de longo prazo (Menaz; Matthews, 2008). 

No Brasil, a alocação de Horários de Transportes (HOTRAN/Slots) é regulada pela Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC), através do decreto de nº 5.731 de 20 de março de 2006, que 
expressa: 

  
Art. 10. Na regulação dos serviços aéreos, a atuação da ANAC visará especialmente a: I - assegurar às empresas 
brasileiras de transporte aéreo regular a exploração de quaisquer linhas aéreas domésticas, observadas, exclusi-
vamente, as condicionantes do sistema de controle do espaço aéreo, a capacidade operacional de cada aeroporto 
e as normas regulamentares de prestação de serviço adequado. (Brasil, 2006, p. 10-11). 

 

A ANAC chegou a criar regras explícitas quanto a alocação de infraestrutura nos aeroportos 
congestionados. O único aeroporto declarado congestionado foi Congonhas (SP), através da Resolu-
ção nº 2, de 3 de julho de 2006. Contudo, as regras desta Resolução são mais favoráveis às empresas 

                                                      
4 Os autores agradecem ao parecerista Anônimo por comentários valiosos à primeira minuta do artigo. 
5 Os aeroportos centrais, geralmente localizados nas grandes capitais, dão acesso a grandes centros comerciais. Como 
grande parte dos usuários destes aeroportos estão viajando a negócios, as passagens apresentam baixa elasticidade preço da 
demanda. Sendo assim, a operação nestes é bastante lucrativa. 
6 No Brasil todos os aeroportos, com exceção de Guarulhos e Congonhas, alocam infraestrutura exclusivamente através 
do HOTRAN, na qual as solicitações de voo têm caráter permanente. O Aeroporto de Guarulhos além de seguir as re-
gras de HOTRAN também utiliza as recomendações internacionalmente aceitas da International Air Transport Associa-

tion (IATA) para alocação de Slots. O Aeroporto de Congonhas segue as regras estabelecidas pela Resolução Nº 02/2006 
da Anac. Ambas as regras são aplicações do princípio dos direitos históricos. 
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incumbentes (que recebem 4/5 dos slots que eventualmente ficarem vagos) do que às novas entrantes 
(que recebem 1/5 dos slots que ficarem vagos). 

Desde 2006, ano de criação da ANAC, os problemas de infraestrutura aeroportuária se agra-
varam e os espaços para aparecimento e crescimento de novas e pequenas empresas aéreas foi reduzi-
do. A crescente escassez de infraestrutura demonstra a necessidade de se discutir e aplicar um arca-
bouço regulatório diferente do atual, que possibilite a operação em aeroportos centrais também às 
novas e pequenas empresas, reduzindo a concentração do mercado de aviação civil brasileiro e as suas 
barreiras à entrada. 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é investigar as limitações e os problemas impos-
tos pela falta de infraestrutura aeroportuária adequada, assim como suas perspectivas de solução. Para 
atender a este objetivo, o artigo está estruturado em mais sete seções, além desta. Na segunda seção, 
apresenta-se um breve histórico de entrada recente de empresas na indústria de aviação civil brasilei-
ra. Na terceira seção, discute-se o referencial das instalações essenciais para análise do sistema aero-
portuário brasileiro. Na quarta seção, descreve-se o sistema aeroportuário brasileiro. Na quinta seção, 
dividida em duas subseções, descreve-se primeiramente os limites de capacidade de terminal (lado 
terra) e posteriormente os limites de capacidade de pista e pátio (lado ar). Na sexta seção, analisa-se o 
acesso pelas companhias aéreas aos aeroportos brasileiros, mais especificamente ao mercado de São 
Paulo. Na sétima seção apresentam-se as perspectivas de expansão dos aeroportos brasileiros. Na 
última seção fazem-se as considerações finais, apontando a importância de medidas regulatórias para 
reduzir as barreiras de acesso aos aeroportos centrais.  
 

2. Histórico de Entrada Recente de Empresas na Indústria de Aviação Civil 
 
Por promoverem uma maior exposição à concorrência e potencial ruptura de poder de mer-

cado das firmas estabelecidas, ocorrências de entrada bem sucedida de empresas são exemplos impor-
tantes de incremento na competitividade setorial. O episódio de entrada da Gol Linhas Aéreas na 
indústria de transporte aéreo regular de passageiros, em janeiro 2001, é um bom exemplo para justifi-
car esta proposição (Oliveira, 2009b). 

A Gol foi a primeira empresa da América Latina a adotar o modelo de negócios “Low Cost, 

Low Fare”. Em pouco tempo de operação – pouco mais de quatro anos – a empresa conseguiu alcan-
çar uma taxa de crescimento e participação de mercado que nem a Southwest Airlines, fundadora do 
modelo, conseguiu atingir em 40 anos de operação no mercado doméstico norte-americano (Olivei-
ra, 2009b)7.  

Como principais fatores para o acelerado crescimento da companhia, Oliveira (2009b) apon-
ta: preços visivelmente menores, publicidade agressiva, estímulo de demanda, saída da Transbrasil, 
acesso ao aeroporto de Congonhas (SP) desde o primeiro ano de operação (2001) e ao aeroporto de 
Santos Dumont (RJ), realizando a ligação entre os dois aeroportos, e a Ponte Aérea Rio de Janeiro - 
São Paulo, a partir do segundo ano (2002). A empresa iniciou operações nas ligações mais densas e 
rapidamente expandiu-se para boa parte do território nacional. 

O episódio de entrada da Webjet, em julho de 2005, é um contraponto ideal para se verificar 
a dimensão do sucesso alcançado pela Gol. A Webjet, assim como a Gol, nascia com a intenção de 

                                                      
7 Para mais informações sobre o modelo low cost, low fare ver: Huse, C.; Oliveira, A. V. M., 2009.  
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operar no conceito Low Cost, Low Fare; porém, com uma estratégia mais agressiva, já que objetivava 
radicalizar o modelo Southwest, no sentido de operar só com vendas próprias através da internet, sem 
recursos à agentes de viagem, além de abrir mão do recurso yield management por segmento. Porém, 
esta estratégia perdurou apenas 4 meses; após este período, a empresa foi obrigada a suspender total-
mente suas operações depois de paradas parciais por baixa ocupação e, inclusive, anunciar, desde se-
tembro, que iniciaria o cadastro de agentes de viagens – contrariando sua proposta inicial (Oliveira, 
2009b). 

A Webjet, que assim como a Gol, em sua primeira fase oferecia voos em ligações densas como 
Rio de Janeiro (Galeão), São Paulo (Guarulhos), Brasília, Porto Alegre e Florianópolis, alcançou 
resultados bastante diferentes. Oliveira (2009b) ressalta que alguns pontos foram determinantes para 
explicar o sucesso da Gol e o fracasso da Webjet: 

 
(i) o episódio de entrada da Gol se deu no mercado onde as firmas incumbentes passa-

vam por graves crises financeiras (Varig, Vasp, Transbrasil, além da TAM), enquanto 
a Webjet encontrou uma concorrência melhor estabelecida (Gol e TAM); 

(ii) no início de suas operações, a Gol não teve de lidar com a entrada de outra empresa, 
já a Webjet teve que lidar com a entrada da BRA; e 

(iii) a Gol obteve, junto ao Departamento de Aviação Civil (DAC) - órgão que coorde-
nava o setor desde os anos de 1960 e acabou cedendo lugar à Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) - acesso aos aeroportos de Congonhas (SP), Santos Dumont 
(RJ) e Pampulha (MG); a Webjet não teve acesso a esses aeroportos, e acabou man-
tendo suas operações a partir do Aeroporto de Guarulhos8. 
 

Gol e Webjet disputavam os mesmos mercados, ambas buscavam atender os grandes centros 
e as principais rotas a um baixo custo. Para estes importantes mercados o acesso aos aeroportos cen-
trais é essencial, pois, embora os custos da operação sejam praticamente os mesmos, um voo na ponte 
aérea Congonhas (SP)-Santos Dumont(RJ) pode ser vendido a um preço muito maior do que entre 
Guarulhos(SP)-Galeão(RJ). A dificuldade que a Webjet teve de operar nos aeroportos centrais foi 
uma importante desvantagem competitiva para a empresa. 

O debate em torno do acesso aos aeroportos centrais voltou à tona com a entrada da Azul 
Linhas Aéreas, em dezembro de 2008. A Azul apresentou um comportamento de baixa agressivida-
de, tendo como foco não a disputa de preços nas principais rotas, mas sim a prospecção de novos 
mercados, oferecendo, através de seu principal Hub, no Aeroporto de Campinas, conexões para di-
versas cidades pouco atendidas pelos grupos Gol e TAM.  

O modelo da Azul contemplou os seguintes aspectos: diferenciação do produto como fonte 
de vantagem competitiva, operação inicialmente com apenas um tipo de aeronave e de tamanho me-
nor que as operadas pelas principais empresas estabelecidas, oferta de voos em mercados menores e 
pouco explorados e prática de preços não predatórios, ou seja, alinhados com o mercado (Oliveira, 
2009b).  

                                                      
8 No dia 8 de julho de 2011 a Gol anunciou a compra da Webjet, por R$ 311 milhões. O processo aguarda autorização 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). Só a partir da aprovação deste órgão, a Gol poderá colocar 
em prática ações como a extinção da marca Webjet e o uso dos slots da companhia adquirida.  
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A falta de espaço nos mais bem localizados aeroportos brasileiros obrigou a nova entrante a 
acessar o mercado da Região Metropolitana de São Paulo através do Aeroporto de Viracopos, em 
Campinas, a 100 km do centro de São Paulo; uma séria desvantagem competitiva9.  

A escolha deste aeroporto como base operacional ocorreu pela sua capacidade aeroportuária 
ociosa a época e pelas suas possibilidades de expansão. Viracopos foi entre as décadas de 60 e 80 o 
principal aeroporto internacional de São Paulo, mas, após a inauguração do aeroporto de Guarulhos, 
em 1985, localizado a apenas 25 km do centro de São Paulo, muitos voos foram retirados de Campi-
nas. 

Não tendo como competir nas principais rotas, a Azul estruturou seu modelo de negócios 
com o objetivo de oferecer uma maior variedade de destinos para localidades pouco atendidas. Para 
viabilizar este modelo, a empresa precisava de um grande aeroporto, que tivesse ampla capacidade 
ociosa para alocar muitos novos voos e se tornar o grande Hub da empresa. O Aeroporto de Viraco-
pos, em Campinas, foi o escolhido e tornou-se o grande Hub da Azul; 63% dos voos da empresa têm 
como destino ou origem este aeroporto, que interliga voos de 40 cidades diferentes10.  

O acesso escasso aos aeroportos centrais tem significativo valor econômico. Seus slots permi-
tem a realização de voos mais lucrativos, do que seria possível em outros aeroportos. Contudo, como 
as empresas incumbentes não pagam nenhum valor adicional por isso, e, ainda, tem direito ao uso 
por um período indeterminado de tempo, estes slots se tornam significativas barreiras à entrada. 

 

3. Aeroportos Centrais sob a Perspectiva das Instalações Essenciais 
 

A dificuldade de acesso aos principais aeroportos brasileiros não é apenas uma barreira a en-
trada às novas empresas, mas, também, é uma importante fonte de vantagem competitiva para as 
empresas incumbentes. Como o Brasil aplica o princípio dos direitos históricos para a manutenção 
dos Horários de Transporte (HOTRAN/Slot) existentes nestes aeroportos, apenas as empresas que 
já operam nestes mercados têm acesso às instalações essenciais necessárias para a realização destes 
voos. 

A doutrina das instalações essenciais (essential facilities), como salienta Langlois (2001), pre-
ga que um monopolista que controla uma infraestrutura essencial deve fornecer, quando possível, 
acesso razoável a essa instalação para os outros concorrentes. Tanto as infraestruturas públicas, quan-
to privadas, podem se enquadrar no conceito de insumo essencial. Pinedo (apud Vargens Filho, 
2001) destaca quatro fatores que justificam a aplicação da doutrina das instalações essenciais: i) con-
trole das infraestruturas por um monopolista, ii) impraticabilidade econômica ou técnica de duplica-
ção da infraestrutura, em questão, por parte dos concorrentes, iii) possibilidade de prover acesso à 
infraestrutura às firmas concorrentes, sem implicar prejuízo para o seu controlador, e iv) negação, 
por parte do controlador, de fornecer acesso razoável aos demais concorrentes.  
                                                      
9 A princípio, a empresa sinalizou interesse em estabelecer operações a partir do Aeroporto Santos Dumont. Porém, este 
interesse suscitou em reações imediatas por parte da Gol e da TAM, que oficializou junto à Comissão de Coordenação de 
Linhas Aéreas Regulares (COMCLAR) - a instância regulatória encarregada das análises dos pleitos dessa natureza por 
parte das empresas aéreas – pedidos de permissão para explorar diversas frequências diárias neste aeroporto (Oliveira, 
2009b). Na tentativa de atrair público além da Região Metropolitana de Campinas para os seus voos, a Azul oferece 
transporte de ônibus gratuito para seus passageiros para vários lugares, inclusive para o aeroporto de Congonhas em São 
Paulo. 
10 Considerando os voos regulares de passageiros (HOTRAN) no dia 29/06/2012, sexta-feira. 
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Conforme Lipsky e Sidak (1999), a premissa básica da doutrina é que o proprietário do ins-
trumento possui poder de monopólio, esse reconhecimento é incorporado por alguns elementos. 
Primeiro, certo grau de originalidade e de controle do mercado é inerente ao termo essential. Segun-
do, a impossibilidade de grandes duplicações garante que a doutrina só se aplica às instalações para as 
quais não existe alternativa viável, ou que não podem ser reproduzidas. Finalmente, o termo facility 

conota uma estrutura física integrada ou posse de grande capital com um grau de vantagem de custos 
ou atributo único que, geralmente, confere poder de monopólio e controle de mercado, em virtude 
de sua superioridade para os fins previstos. 

A classificação de um determinado aeroporto como insumo essencial é determinada pelo 
mercado de oferta de infraestrutura onde o aeroporto se encontra, ou seja, se ele é o único capaz de 
viabilizar ligações aéreas entre a sua área de extensão e os demais aeroportos conectados pelas compa-
nhias aéreas. Um exemplo bastante limitado disso: a ponte aérea Congonhas-Santos Dumont pode 
tornar o Aeroporto de Congonhas um insumo essencial se: (i) o acesso ao Aeroporto for bastante 
concentrado; (ii) for impossível criar um novo aeroporto em sua área de influência; (iii) o acesso ao 
Aeroporto de Congonhas for condição essencial para as empresas atuarem no mercado atendido pela 
ponte aérea; e (iv) for possível dar acesso ao aeroporto à outras empresas, por exemplo, por meio de 
regras regulatórias.  

A não existência de instalações alternativas pode levar os proprietários das infraestruturas es-
senciais a utilizar seu poder de monopólio, sendo necessário regular a conduta destes com a finalida-
de de melhorar o desempenho econômico do mercado. Sendo assim, a adoção da referida doutrina 
deveria estar fundamentada numa análise do mercado, em questão, para investigar a existência de 
alternativas para as instalações essenciais. A comprovação da existência de qualquer característica do 
mercado que impeça o exercício de poder de mercado se opõe a aplicação da doutrina dos recursos 
Essenciais (Lipsky; Sidak, 1999). 

Algumas instalações essenciais, como as tubulações, são impermeáveis às soluções fundamen-
tadas pelas regras antitrustes, que proíbem comportamentos anticompetitivos em mercados onde a 
rivalidade entre fornecedores substitutos independentes possa existir. Pois, tendo o proprietário das 
instalações essenciais a possibilidade de exercer poder de monopólio no mercado relevante, a concor-
rência neste mercado só poderá ser restabelecida com a divisão da infraestrutura entre o conjunto de 
concorrentes. Contudo, sendo as referidas instalações únicas e integradas em unidades físicas, estas 
não podem ser divididas sem destruir suas utilidades fundamentais (Lipsky; Sidak, 1999).  

Sendo assim, conforme acrescenta Lipsky e Sidak (1999), a aplicação da doutrina dos recur-
sos essenciais deve estar relacionada ao conceito de regulação plena de monopólios naturais com o 
objetivo de melhorar o bem-estar dos consumidores. Logo, as autoridades regulatórias devem estar 
preparadas para: (i) democratizar o acesso às estruturas essenciais no mercado em questão, no caso 
democratizar os slots nos aeroportos centrais; (ii) regular os preços, termos e condições para a presta-
ção de tal acesso, para que a demanda por estes slots seja compatível com a oferta deles; (iii) comandar 
a expansão da capacidade necessária para tornar viável o acesso, acelerando as obras nos diversos ae-
roportos brasileiros; e (iv) efetivar a prestação do serviço da instalação expandida a quem procurá-lo, 
criando normas regulatórias que possibilitem o acesso às novas empresas. Na próxima seção realizar-
se-á uma breve descrição do sistema aeroportuário brasileiro. 
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4. Sistema Aeroportuário Brasileiro 
 
A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO) é a responsável pela 

gestão de importantes aeroportos brasileiros, seus aeroportos absorveram em 2011, 2,9 milhões de 
pousos e decolagens de aeronaves e cerca de 180 milhões de passageiros. Nos últimos anos, o trafego 
de passageiros aumentou muito em praticamente todos os aeroportos. Como pode ser observado na 
Tabela 1, há alguns casos extremos como o Aeroporto de Campinas que, a partir do início de opera-
ções da Azul Linhas Aéreas, em 3 anos (2008 a 2011) ampliou seu trafego em mais de 7 vezes. 

Contudo, dos mais de 60 aeroportos controlados pela INFRAERO, o trafego de passageiros 
e cargas acaba concentrado em poucos deles. Conforme pode ser observado, ainda na Tabela 1 (IN-
FRAERO, 2012), os cinco maiores aeroportos brasileiros transportaram quase a metade dos passa-
geiros. Já os dez maiores aeroportos responderam por quase 70% do mercado de transporte aéreo de 
passageiros brasileiro11. Com 70% do mercado de aviação civil brasileira concentrado em 10 aeropor-
tos, o acesso a estes aeroportos se torna essencial para a entrada, crescimento e desenvolvimento de 
uma empresa aérea. 

 
Tabela 1: Série Anual de Passageiros Pagos Transportados em Rotas  

Domésticas e Internacionais - 2006 a 2011 (em milhares) 

 2006 2007 2008 2009 2010 2011 % acc 
SP - Guarulhos  14.252 17.461 19.906 21.019 26.039 30.003 16,66  
SP - Congonhas  16.304 13.813 12.947 12.960 15.086 16.756 9,3 25,96 
Brasília  8.159 9.443 10.850 12.276 14.509 15.399 8,56 34,52 
RJ - Galeão  8.822 10.958 11.909 11.572 12.008 14.953 8,31 42,83 
BH - Confins  3.552 4.181 4.766 5.444 7.116 9.535 5,3 48,13 
RJ - Santos Du-
mont  

3.396 3.145 3.441 5.005 7.601 8.515 4,73 52,86 

Salvador  4.997 5.389 5.567 6.550 7.995 8.395 4,67 57,53 
Porto Alegre  3.745 4.229 4.714 5.385 6.305 7.834 4,35 61,88 
SP - Campinas  805 988 1.056 3.077 4.465 7.568 4,21 66,09 
Curitiba  3.384 3.714 4.159 4.771 5.858 6.969 3,87 69,96 
Recife  3.581 3.822 4.261 4.869 6.220 6.383 3,55 73,51 
Fortaleza  2.997 3.352 3.307 3.984 4.953 5.647 3,14 76,65 
Vitória  1.559 1.771 1.870 2.190 2.451 3.182 1,77 78,42 
Florianópolis  1.587 1.847 1.950 1.969 2.516 3.122 1,73 80,15 
Manaus  1.589 1.917 2.055 2.276 2.723 3.019 1,68 81,83 
Belém  1.700 2.045 2.035 2.143 2.690 2.996 1,67 83,5 
Goiânia  1.234 1.405 1.359 1.586 2.122 2.802 1,56 85,06 
Natal  1.226 1.434 1.521 1.806 2.308 2.586 1,44 86,5 
Aeroportos IN-
FRAERO 102.185 110.570 113.264 128.136 155.364 179.949   
Crescimento %  8% 2% 13% 21% 16%   

Fonte: ANAC (P. 29, 2011), INFRAERO (P. 9;13, 2012). 

 

                                                      
11 A concentração em poucos aeroportos no mercado de cargas aéreas é ainda maior que no de passageiros. Os cinco 
principais aeroportos brasileiros concentram mais de 70% do mercado de carga aérea e os doze principais respondem por 
mais de 90% dele (INFRAERO, 2012). 



Acesso ao Mercado Aeroportuário no Brasil 

256 EALR, V. 4, nº 2, p. 249-268, Jul-Dez, 2013 
 

 Universidade Católica de Brasília – UCB  Brasília-DF 
 

Com a análise dos dados da Tabela 2, percebe-se que as 12 principais rotas domésticas são 
operadas quase que exclusivamente pelos grupos TAM (TAM e Pantanal) e Gol (Gol e Webjet) com 
elevado nível de concentração de mercado. Nesta tabela também foi calculado o Índice Herfindahl–

Hirschman (HHI) para as principais rotas domésticas12. 
 

Tabela 2: Participação na Oferta de Assentos Diários por Empresa 
nas Principais Rotas Domésticas – 2010 (%) 

 Participação das empresas (%) na 
oferta de assentos das principais 
rotas de passageiros 

Assentos 
Ofertados 

Dia 

Azul e 
Trip 

Avianca GOL e 
Webjet 

TAM e 
Pantanal 

OOutras HHI 

1 SP (Congonhas) - RJ (Santos Du-
mont) 

22.650 - 10% 50% 39% - 0,42 

2 SP (Congonhas) - Brasília 9.394 - 5% 44% 51% - 0,45 
3 SP (Guarulhos) – Salvador 8.600 - 17% 47% 36% - 0,38 
4 SP (Congonhas) - BH (Confins) 7.204 - - 51% 49% - 0,50 
5 SP (Guarulhos) - Porto Alegre 7.132 - 13% 48% 39% - 0,40 
6 SP (Guarulhos) - RJ (Galeão) 7.052 - 9% 50% 41% - 0,43 
7 SP (Congonhas) - Curitiba 6.762 - - 49% 51% - 0,50 
8 SP (Guarulhos) - Recife 6.518 - 10% 32% 58% - 0,45 
9 SP (Congonhas) - Porto Alegre 6.414 - - 47% 53% - 0,50 
10 RJ (Santos Dumont) - Brasília 6.110 - 8% 64% 28% - 0,50 
11 RJ (Galeão) - Salvador 5.996 - 12% 57% 31% - 0,44 
12 BH (Confins) - Brasília 5.595 17% 7% 46% 30% - 0,33 
Fonte: Elaborado pelos autores. Assentos ofertados em voos regulares no dia 01/06/2012, segundo o HOTRAN. 

 
O mercado de aviação civil brasileira é concentrado não apenas em poucos aeroportos, mas 

também em poucas empresas, dois grupos econômicos detêm ampla participação nas principais rotas 
de passageiros. As recentes aquisições da Pantanal pela TAM (Folha Online, 2009), da Webjet pela 
Gol e da TRIP pela Azul agravaram esta situação. O difícil acesso para novas empresas e voos nos 
principais aeroportos do país, combinado com as regras de direito histórico, têm contribuído para a 
manutenção desta situação. Na próxima seção tratar-se-á dos limites de capacidades nos aeroportos 
brasileiro. 
 

5. Limites de Capacidade nos Aeroportos 
 
As limitações de capacidades dos aeroportos se dividem em duas grandes áreas: o Lado Terra 

do aeroporto (terminal de passageiros, check-in, etc.) e o Lado Ar do aeroporto (pista e pátio de aero-
naves).   

As limitações ligadas ao Lado Terra, ao serem desobedecidas, geram, majoritariamente, des-
conforto aos passageiros, que enfrentarão falta de espaço para sentar, maiores filas no check-in, preços 

                                                      
12 O HHI se define pelo resultado da soma dos quadrados da participação de mercado (market share) das empresas que 
operam no mercado em questão, e varia entre zero e 10.000. Deve-se ressaltar que elevando ao quadrado cada parcela βi, 
estar-se atribuindo um peso maior às empresas relativamente maiores. Quando existe uma situação de monopólio, o 
índice assume o valor máximo, 10.000; quando as firmas atuam em um mercado semelhante ao de concorrência perfeita, 
com um número muito grande de firmas, o valor das participações individuais é insignificante e o índice tende ao valor 

mínimo, zero. ��� = 	∑ ��
�	

�
� , sendo �� =	

�

∑ 
�		
�
���

	o Market share da empresa i (Resende; Boff, 2002). 
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altos nas lojas de conveniências dos aeroportos, etc. Entretanto, estas limitações não geram maiores 
problemas de segurança. Já as limitações do Lado Ar, quando desobedecidas, geram apenas margi-
nalmente desconforto aos usuários, mas impactam significativamente nos níveis de segurança. Suma-
rizando: muitos passageiros podem ser aglomerados desconfortavelmente em um terminal, mas, 
quando muitos aviões pousam em um aeroporto não se pode apertá-los num pátio pequeno sem afe-
tar a sua segurança, assim como, reduzir o espaçamento aéreo mínimo entre aeronaves, que subsidia a 
declaração de capacidade de pista de cada aeroporto. 
 As limitações de infraestrutura aeroportuária, além de impedirem novos voos, afetam, tam-
bém, o tempo das viagens. Segundo McKinsey & Company (2010), em virtude das limitações de 
infraestrutura, entre os anos de 2004 e 2006 e o ano de 2009, ocorreu um aumento médio no tempo 
total de voo de 8% nas principais rotas e de 4% nas rotas secundárias. 
 

5.1. Capacidade de Pista e Pátio – Lado Ar 
 

A escassa capacidade de infraestrutura no Lado Ar dos aeroportos é mais fácil de ser quantifi-
cada economicamente.  Ao contrário dos terminais de passageiros, ela não pode ser caracterizada 
como bem público, pois, além de ser excludente, é, também, rival. Isto significa que se uma aeronave 
está utilizando a pista e/ou pátio do aeroporto, outra aeronave não poderá utilizar esse serviço ao 
mesmo tempo.  
 A limitação de pista é geralmente expressa na quantidade máxima de movimentos por hora 
que cada aeroporto comporta. Em geral, o Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) 
declara essa capacidade máxima e, a partir dela, não permite que sejam acrescentados novos voos.  

Cada voo necessita de 2 movimentos para operar, um pouso e uma decolagem. A capacidade 
de pista dos aeroportos brasileiros está disponível no site: <http://www.cgna.gov.br/?page_id=8>. 
Mas, nem todos os movimentos de pista são disponibilizados para a aviação comercial. Congonhas 
(SP), por exemplo, tem 34 movimentos de pista, mais apenas 30 deles são utilizados pela aviação 
comercial, os outros 4 são disponibilizados para a aviação geral. O Santos Dumont (RJ) tem 29 mo-
vimentos por hora declarados, mas, só utiliza 23 para a aviação comercial.  

Além do limite de movimentos por hora, existem outras regras de capacidade de pista, como 
o limite de operações a cada 15 minutos e o tempo mínimo de espaçamento entre dois pousos, duas 
decolagens e um pouso e uma decolagem13. 

A capacidade de pátio é mais difícil de ser quantificada, pois, não é declarada oficialmente 
por nenhum órgão, mas, por ser uma questão pouco regulada/gerenciada geralmente é o principal 

                                                      
13 Segundo McKinsey & Company (2010), consultando técnicos do Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), as 
capacidades de pista declaradas pelo DECEA são, em geral, subestimadas. Eles afirmam que, além de estabelecer um 
Buffer de 10 a 20% da capacidade do aeroporto - que, em tese, é importante para se ter uma margem de manobra em caso 
de problemas climáticos, por exemplo, o DECEA faz a declaração supondo voos exclusivamente visuais (AFR), que re-
querem um espaçamento maior entre as aeronaves do que os voos por instrumentos (IFR), já disponíveis na maior parte 
das aeronaves e aeroportos. Segundo os autores, alguns países como os EUA já fazem declarações de capacidade conside-
rando voos exclusivamente por instrumentos. A subestimação da capacidade de pista se constitui em uma estratégia 
importante para evitar congestionamento, dada a configuração em rede da indústria de aviação civil. Para uma discussão 
mais pormenorizada ver; JESUS JÚNIOR, L. B.; FERREIRA JÚNIOR, H. M.. A distribuição de slots e a concorrência 
na indústria de aviação civil brasileira. Análise Econômica, ano 29, n. 56, set. 2011. 
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problema de infraestrutura nos aeroportos brasileiros14. Como há pouco espaço para novos pernoites 
de aeronaves nos principais aeroportos, muitas empresas realizam voos de madrugada que, embora 
não sejam lucrativos, servem para reposicionar a aeronave para os voos matinais ou, então, realizam 
voos para um pequeno/médio aeroporto que tenha espaço para pernoite da aeronave, retornando na 
manhã seguinte para um aeroporto principal. 

Considerando a crescente escassez de pátio nos aeroportos brasileiros, algumas regulamenta-
ções poderiam ser criadas e outras reavaliadas. A tarifa aeroportuária de pouso, por exemplo, paga 
pelas empresas aéreas a cada pouso da aeronave permite gratuitamente a sua permanência em solo 
por até 3 horas, reduzindo o incentivo financeiro à redução do tempo em solo/pátio das aeronaves. A 
cobrança de tarifas aeroportuárias proporcionalmente ao peso da aeronave incentiva as empresas a 
utilizarem aeronaves menores, que transportam menos passageiros em cada operação, mas, utilizam 
praticamente a mesma capacidade de pista e pátio do aeroporto. Caso a cobrança fosse realizada por 
aeronave, independente do peso, as empresas teriam um incentivo para melhor utilizar a escassa in-
fraestrutura de pista e pátio do aeroporto15.  

Estas limitações de capacidade, pista e pátio, funcionam como importantes fatores impediti-
vos de uma maior expansão da aviação civil brasileira.  

 

5.2. Capacidade de Terminal - Lado Terra 
 

A forte expansão recente do setor aéreo no Brasil não envolveu simplesmente o aumento na 
quantidade de voos. Houve aumento na capacidade de passageiros das aeronaves utilizadas, uma 
maior utilização dos assentos destas, além da utilização destas aeronaves por um período de tempo 
maior, realizando mais voos em horários alternativos. Ou seja, nos últimos anos houve um aumento 
mais do que proporcional na quantidade de passageiros transportados com relação a quantidade de 
aeronaves e de voos. 

Enquanto em 2003 existiam 408 aeronaves registradas na categoria Transporte Aéreo Públi-
co Regular, em 2009 esse número passou para 571, indicando um crescimento de aproximadamente 
28,5%. 

 
[...] Durante o mesmo período, o número de passageiros aumentou quase 80%, e o número de viagens se elevou 
30% aproximadamente. Isso significa que o setor aéreo passou por um processo significativo de ganho de efici-
ência, pois a taxa de crescimento do movimento de passageiros e de aviões foi significativamente maior que a ta-

                                                      
14 Com o objetivo de estabelecer uma metodologia única e tornar pública a capacidade dos aeroportos brasileiros, a 
ANAC pretende publicar uma Resolução sobre o assunto. A minuta de Resolução encontra-se no site:<http:// 
www2.anac.gov.br/transparencia/audiencia/aud14_2012/3%20-%20Resolucao%20-%20capacidade%20operacional 
.pdf>. Ela recebeu diversas contribuições em audiência pública e em breve poderá entrar em vigor. 
15 A política tarifária dos aeroportos brasileiros não discrimina preços em aeroportos classificados na mesma categoria. Os 
aeroportos brasileiros mais importantes, por exemplo, são classificados como Grupo 1, segundo Portaria ANAC Nº 
700/SRE, de 16/04/2012,  e cobram exatamente as mesmas tarifas; de embarque, de pouso, de permanência, etc.... As 
passagens aéreas de um voo para um mesmo destino decolando do Santos Dumont (RJ) as 8 da manhã de uma segunda-
feira, e saindo do Galeão (RJ) as 6 da manha do domingos são vendidos a preços diferentes, mas, as tarifas aeroportuárias 
são idênticas. A Infraero poderia executar uma política tarifária condizente com a escassez de infraestrutura aeroportuá-
ria, capturando parte do valor econômico dos slots. Os aeroportos concedidos a iniciativa privada têm maior flexibilidade, 
pois, foi estabelecido contratualmente o price-cap de suas tarifas, permitindo aos aeroportos oferecer descontos em certos 
horários. 
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xa de crescimento do estoque de aeronaves, adicionalmente ao aumento do tamanho médio dos aviões (Cam-
pos Neto; Souza, 2011, P.9). 

 

 Como é possível verificar no Gráfico 2, entre os anos 1995 e 2010, mesmo com uma tendên-
cia de aumento do número de aeronaves registradas na categoria Transporte Público Regular (TPP), 
houve uma tendência de elevação no índice de aproveitamento dos assentos oferecidos. 
 

Gráfico 2: Aeronaves Registradas na Categoria Transporte Aéreo Público 
Regular e Índice de Aproveitamento dos Assentos Oferecidos 

 
Fonte: ANAC (2010; 2011). 

 
Como a inclusão de novos voos está limitada à lotação das capacidades de pista e pátio, mas, 

normalmente, não à capacidade de terminal, esta acaba sendo utilizada acima do limite à que foi pro-
jetada. Se a maioria dos importantes aeroportos brasileiros opera próximo de suas capacidades de 
pista e pátio, 15 dos 20 maiores aeroportos brasileiros operaram, em 2010, acima do limite de capa-
cidade de terminal (Campos Neto; Souza, 2011, P.24)16.   

Nos últimos anos, a quantidade de passageiros transportados aumentou numa proporção 
maior do que a quantidade de aeronaves registradas/utilizadas. A maior utilização das aeronaves po-
de ter ocorrido como resposta das empresas às limitações de infraestrutura, que impedem a inclusão 
de novos voos. Considerando as limitações a novos voos, especialmente nos horários de pico, algu-
mas empresas optaram por utilizar aeronaves maiores, comercializar uma proporção maior de assen-
tos e realizar novos voos em horários alternativos, com menor escassez de infraestrutura, como no 
início da manhã e próximo da madrugada. Na próxima seção analisar-se-á essa situação, dedicando 
uma atenção especial ao mercado de São Paulo. 
 

                                                      
16 No Anexo 1 é possível ver tabela feita por Campos Neto e Souza (2011, p.24) sobre o Movimento dos passageiros e 
capacidade dos terminais em 2010 para os 20 maiores aeroportos brasileiros. 
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6. Acesso aos Aeroportos Brasileiros 
 

Como já comentado, o recente crescimento da economia brasileira não foi acompanhado por 
uma suficiente expansão da infraestrutura aeroportuária, resultando na superlotação dos principais 
aeroportos brasileiros. Isso gerou desconforto aos usuários, novas exigências para os voos já existentes 
e dificuldades para a implementação de novos voos. Essa situação ocorre em todo o país, mas, com 
especial intensidade nos aeroportos que dão acesso ao mercado da Região Metropolitana de São Pau-
lo.  
 Diversos aeroportos apresentam problemas de acesso (em alguns horários e dias da semana), 
que vêm se agravando. No Rio de Janeiro, o Aeroporto Santos Dumont, melhor localizado, encon-
tra-se praticamente lotado; a alternativa é a utilização do Galeão. Em Belo Horizonte, o Aeroporto 
da Pampulha, desde 2007, não opera com aeronaves com mais de 50 assentos, e o aeroporto alterna-
tivo, Confins, já opera próximo do seu limite de capacidade. O Aeroporto de Brasília enfrenta sérios 
problemas de pátio e terminal durante alguns períodos do dia. 
  

Tabela 3: Disponibilidade de Infraestrutura nos 10 Maiores Aeroportos Brasileiros 

Aeroporto 

Utilização da 

capacidade de 

Terminal em 

2010 

Pátio na Hora Pico 

em 2009 

Utilização dos 

Mov. pista na 

Hora Pico em 

2012 

Participação acu-

mulada no trafego 

de passageiros 

1. Guarulhos (SP) 130,46% Saturado 80% ou mais 16,7% 
2. Congonhas (SP) 129,01% Saturado 80% ou mais 26,0% 
3. Brasília (DF) 141,49% Saturado 80% ou mais 34,5% 
4. Galeão (RJ) 67,94% Disponível 80% ou mais 42,8% 
5. Confins (MG)  145,22% Perto da Saturação 80% ou mais 48,1% 
6. Santos Dumont (RJ) 91,82% Saturado 80% ou mais 52,9% 
7. Salvador (BA) 71,81% Saturado 80% ou mais 57,5% 
8. Porto Alegre (RS) 166,90% Disponível 80% ou mais 61,9% 
9. Viracopos (SP)  143,49% Perto da Saturação 80% ou mais 66,1% 
10. Curitiba (PR) 96,15% Disponível 80% ou mais 70,0% 
Fonte: Terminal: Campos Neto; Souza (2011, P.24). Pátio: (McKinsey & Company, p. 124, 2010). Pista: Elaborado 
pelos autores com base na capacidade de declarada de pista pelo CGNA <http://www.cgna.gov.br/?page_id=8> e sua 
utilização pela aviação comercial regular do HOTRAN do dia 29/6/2012  <http://www2.anac.gov.br/hotran/>. 

 
Dos 10 principais aeroportos do país, em 2009, 6 já enfrentavam problemas de pátio na hora-

pico. Em 2010, 6 destes aeroportos operaram acima de sua capacidade de terminal e outros 2 opera-
ram próximos (mais de 90%) de sua capacidade. Já quanto a capacidade de pista, todos os 10 aero-
portos operam em alguma hora do dia utilizando 80% ou mais de sua capacidade para a aviação co-
mercial regular (HOTRAN)17. 

Vale lembrar que estes 10 aeroportos representam 70% do mercado brasileiro de transporte 
aéreo de passageiros e para que um voo seja incluído, ou mesmo modificado, é necessário que haja 
infraestrutura aeroportuária disponível em pelo menos dois aeroportos. Dito isto, é preocupante 
perceber, por exemplo, que entre as 8 e 9 horas da manhã, dos 10 maiores aeroportos brasileiros, 8 

                                                      
17 No Anexo 1 é possível analisar a locação da capacidade de pista utilizada por cada hora nestes aeroportos. A utilização 
de capacidade de pista é computada exclusivamente com voos comerciais regulares. Voos comerciais não regulares (Char-
ter, fretamentos) e a aviação executiva e geral não são computados. 
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operam com 80% ou mais de sua capacidade de pista já utilizada (Apêndice 1). Além das limitações 
de pátio e terminal, uma empresa aérea que adquira uma nova aeronave, por exemplo, terá dificulda-
des em utilizá-la em 70% do mercado nacional nos horários de pico.  

A maioria dos aeroportos brasileiros enfrenta problemas de infraestrutura de diversos tipos, a 
saber: capacidade apenas de receber aeronaves pequenas, embora haja demanda suficiente e interesse 
comercial para a utilização de aeronaves maiores; ausência de infraestrutura satisfatória para receber 
voos internacionais; cronogramas de obras que reduzem a capacidade do aeroporto, como obras nas 
pistas principais ou de taxi, e que não são cumpridos; problemas de infraestrutura que se agravam 
sazonalmente, havendo regularmente a necessidade de implementar providências extraordinárias. 
 

6.1. Acesso ao Mercado de São Paulo 
 

O mercado de aviação civil da Região Metropolitana de São Paulo é o mais importante do 
Brasil, seus dois aeroportos responderam em 2011 por 26% do tráfego de passageiros no Brasil. Ao 
incluir o Aeroporto de Campinas, localizado a 100 km do centro de SP, o mercado de passageiros da 
região chega a 30% do mercado nacional. 

 O acesso a esse grande e importante mercado não é fácil para as novas empresas. O aeroporto 
doméstico de Congonhas, que é o melhor aeroporto para acessar o mercado de São Paulo, pois é o 
único aeroporto localizado dentro do município de São Paulo, está completamente lotado durante a 
semana e próximo disso nos finais de semana. Sua localização estratégica permite às companhias aé-
reas cobrar uma tarifa mais alta neste aeroporto do que ela cobraria se o voo iniciasse em Guarulhos, 
ou em Campinas18 (Mckinsey & Company, 2010). 

No Estudo do Setor Aéreo, encomendado pelo BNDES à McKinsey & Company, verificou-
se que, enquanto o preço médio por passageiro/quilômetro transportado (Yield-Tarifa) no Brasil 
caiu significativamente nos últimos anos, no Aeroporto de Congonhas esse valor aumentou, sendo 
que em maio de 2009 o valor cobrado por um voo em Congonhas já era mais do que o triplo da mé-
dia nacional. O acesso a um aeroporto no qual é possível cobrar preços três vezes maiores para um 
voo com custos similares é uma importantíssima fonte de receita, lucros e vantagens competitivas. 

 

                                                      
18 Há alguns anos que o Aeroporto de Congonhas (SBSP) não é mais o principal aeroporto hub brasileiro. Em virtude 
das Portarias da ANAC nº 806, de 2007, e nº 327, de 2008, que estabeleceram que o Aeroporto de Congonhas “nãos 
mais seja ponto de distribuição, conexão e escala de voos”, e que a distância máxima para os voos com destino ou origem 
em Congonhas seja de 1.500 km. Além das normas regulatórias, como as empresas conseguem cobrar uma tarifa mais 
cara nos voos envolvendo este aeroporto, existe, também, um incentivo financeiro para privilegiar os voos ponto a ponto 
em detrimento dos voos em conexão. 
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Figura 1: Evolução do Yield-Tarifa em Rotas com Origem/Destino em  
Congonhas e nas Demais Rotas (R$ constantes a valores 2009; jan/2002 a maio/2009) 
 

 
Fonte: McKinsey & Company (2010, p. 217). 

 
A localização privilegiada do Aeroporto de Congonhas, numa região com forte escassez de 

infraestrutura aeroportuária, tornou-o o principal exemplo de instalação essencial na aviação civil 
brasileira. A forte dependência desta instalação explica-se pelas características do passageiro típico 
desta ligação, que costuma apresentar forte sensibilidade à localização e ao horário. O aeroporto de 
Congonhas está localizado no maior centro financeiro e de serviços do país e têm a função de princi-
pal rota aérea de viagens domésticas com motivo de negócios, que explica a baixa elasticidade preço 
da demanda neste mercado (Oliveira, 2009b).  

Contudo, o acesso a essa importante instalação está congelado há algum tempo, dividida ba-
sicamente entre o Grupo Gol e o Grupo TAM. A ‘Redistribuição de Slots de Congonhas’, ocorrida 
em abril de 2012, apenas distribuiu os slots de finais de semana, que, até então, nenhuma empresa 
tinha se interessado porque não houve perda de horários por parte de nenhuma empresa incumbente 
neste aeroporto19. 
 O Aeroporto Internacional de Guarulhos, localizado no município de Guarulhos, Região 
Metropolitana de São Paulo, a 25 km do centro da capital, poderia ser uma alternativa viável para as 
novas entrantes acessarem ao mercado de SP, mas, funciona perto do limite de sua capacidade na 
maior parte do tempo, impossibilitando aumentos significativos de voos fora do período da madru-
gada. 

A solução para as novas entrantes, então, é utilizar o Aeroporto de Viracopos, em Campinas, 
como faz a Azul, desde dezembro de 2008. Este aeroporto que era majoritariamente regional (aten-
dendo a Região Metropolitana de Campinas) e cargueiro, já enfrenta problemas de falta de infraes-
trutura. 

                                                      
19 http://veja.abril.com.br/noticia/economia/anac-sorteara-227-slots-em-congonhas-em-fins-de-semana 
Em: 29/06/2012, sexta-feira, dos 496 slots de Congonhas, os Grupos Gol e TAM utilizaram 470 (95%).   
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Na Tabela 3 observou-se que os três principais aeroportos paulistas operaram em 2010 acima 
de sua capacidade de Terminal de Passageiros. Quanto à capacidade declarada de Pista, Congonhas 
opera próximo de seu limite durante todo o período em que está aberto, das 06h00 às 22h30, Guaru-
lhos opera próximo do limite durante 11 horas por dia e Campinas durante 7 horas por dia. Quanto 
à capacidade de Pátio, tanto Guarulhos como Congonhas operaram, em 2009, no limite de suas ca-
pacidades, enquanto Campinas já estava próximo de atingir esse limite (Apêndice 1).  

Vale lembrar que para aprovar um novo voo é necessária a disponibilidade de infraestrutura, 
pelo menos, de Pista e Pátio sequencialmente nos diversos aeroportos envolvidos. Portanto, para um 
voo entre dois aeroportos ser autorizado é necessário que em ambos exista capacidade sobressalente 
de Pista e Pátio, o que nem sempre ocorre. O trilho de uma nova aeronave que percorra 4 aeroportos 
vai necessitar de capacidade ociosa encadeadamente nos quatro aeroportos. É por isso que a existên-
cia de um componente de capacidade ocioso não significa que é fácil incluir um novo voo naquele 
aeroporto, ou mesmo que é possível.  

A escassez de infraestrutura se agravou nos últimos anos. De 2009 à 2011, houve um aumen-
to de aeronaves e passageiros transportados de 29% e 42%, respectivamente, em Guarulhos, de 8% e 
29%, respectivamente, em Congonhas, e de 81% e 146%, respectivamente, em Campinas, sem os 
correspondentes investimentos em infraestrutura (INFRAERO, 2012). 
 

7. Perspectivas de Expansão dos Aeroportos Brasileiros 
 

  O gerenciamento da escassa capacidade aeroportuária é uma solução subótima. A solução 
ideal seria ampliar a capacidade dos aeroportos para atender a demanda de novos voos das compa-
nhias aéreas. Contudo, alguns aeroportos não têm espaço suficiente para ampliação, sendo necessária 
a construção de novos aeroportos para atender a mesma região.  
  São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte são capitais que já construíram um segundo ae-
roporto em suas Regiões Metropolitanas. Nos três casos, os aeroportos mais antigos, Congonhas 
(SP), Santos Dumont (RJ) e Pampulha (MG), praticamente não estão aceitando novos voos. Os 
novos voos têm sido operados em Guarulhos/Campinas (SP), Galeão (RJ) e Confins (MG), aero-
portos mais afastados dos centros comerciais, o que impacta negativamente na competitividade das 
empresas que nestes operam. Em 01/03/2012, o presidente da Infraero, Gustavo do Vale, afirmou 
que outras 3 capitais (Porto Alegre, Salvador e Recife) necessitarão, também, construir novos aero-
portos, pois, os atuais não têm espaço para as ampliações necessárias20. 
  Visando a Copa de 2014, muitos aeroportos planejaram obras, mas, têm tido dificuldades em 
realizá-las. Nos aeroportos que estão em obras de ampliação, muitas delas foram subdimensionadas e 
algumas tiveram seus cronogramas postergados várias vezes. 
  Segundo Campos Neto e Souza (2011, p.17; 19): 

 

                                                      
20 A partir da Portaria Nº 993, de 17/09/2007 da ANAC, no Aeroporto da Pampulha (MG) só podem operar aeronaves 
de até 50 assentos. Essa medida regulatória reduziu significativamente a quantidade de voos operados neste aeroporto, ela 
foi apoiada, na época, pelo governo de Minas Gerais, que visava ampliar a utilização do Aeroporto de Confins (MG). A 
repercussão das declarações do presidente da Infraero podem ser encontradas em: http://g1.globo.com/economia/ noti-
cia/2012/03/tres-capitais-precisam-de-novos-aeroportos-em-dez-anos-diz-infraero.html. Vale lembrar que voos/slots em 
aeroportos mais afastado do centro costumam ser menos valorizados pelos consumidores/empresas aéreas. 
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Constata-se uma situação preocupante, uma vez que os prazos estimados pela Infraero dificilmente serão cum-
pridos. Dos 13 aeroportos com obras para a Copa de 2014, conclui-se que nove não terão condições de finalizar 
seus empreendimentos a tempo de receber o evento. (...) Dos 13 aeroportos com investimentos previstos para a 
Copa de 2014, dez estariam operando em 2014 acima de sua capacidade, dentre eles Guarulhos-SP, por exem-
plo. Os outros três aeroportos (Manaus-AM, Campinas-SP e Galeão-SP) estariam em situação mais confortá-
vel, pois estariam operando abaixo de 80% de sua capacidade. A análise do plano de investimentos para os 13 
aeroportos da Copa sugere que as obras foram planejadas com subdimensionamento da demanda futura. 

 

Para amenizar o problema, o Governo Federal concedeu alguns dos principais aeroportos à 
iniciativa privada para que esta realize os investimentos necessários à expansão. O leilão para conces-
são dos aeroportos de Guarulhos (SP), Campinas (SP) e Brasília (DF) foi realizado em 06/02/2012 
com ágio médio de 347% e o contrato foi celebrado no dia 14/06/2012; 210 dias após a assinatura 
do contrato todas as competências e responsabilidades são transferidas para os Consórcios. Espera-se 
que os três primeiros aeroportos concedidos mitiguem o problema da falta de infraestrutura e consi-
gam ampliar as suas capacidades aeroportuárias.  

Entretanto, mesmo que a expansão da infraestrutura aeroportuária seja significativa, a ques-
tão da concentração de mercado e do acesso de novas empresas a aeroportos centrais continuarão 
como problemas a serem resolvidos. O valor econômico dos Horários de Transportes (HO-
TRAN/Slots) só tende a crescer com a Aviação Civil crescendo a 16% a.a., e com alguns aeroportos 
centrais já lotados e sem possibilidade de expansão, como Congonhas (SP) e Santos Dumont (RJ), e 
outros aeroportos com poucos horários disponíveis.  

 

8. Considerações Finais 
 

O presente artigo investigou as limitações e os problemas impostos pela falta de infraestrutu-
ra aeroportuária adequada nos aeroportos brasileiros. A partir desta investigação, percebeu-se que a 
maioria dos principais aeroportos já opera no limite de sua capacidade em algumas/todas as horas do 
dia. 

O forte crescimento do setor e a escassez de infraestrutura aeroportuária tornaram alguns 
slots mais valiosos do que outros. Contudo, quem utiliza estes slots (mais valiosos) não paga nada a 
mais por isso, e pelas regras atuais de direitos históricos estas empresas continuarão usufruindo inde-
terminadamente desta vantagem competitiva.  

Considerando as características já citadas - a elevada concentração de mercado nos aeropor-
tos centrais, a impossibilidade de criação de novos aeroportos na área de influência destes, a essencia-
lidade de acesso a estes aeroportos para as empresas atuarem no mercado das grandes capitais e a pos-
sibilidade de dar acesso a estes aeroportos por meio de regras regulatórias –, a concessão para o uso de 
Horários de Transportes (HOTRAN/Slots) nos aeroportos centrais às companhias aéreas incum-
bentes configura-se em um tipo de essential facilities.  

Mas, os Horários de Transporte (HOTRAN/Slots) devem ser considerados essential facilities 
especiais; pois, os maiores beneficiários, as empresas incumbentes, não conseguiriam impedir o acesso 
de novas empresas, já que elas nem são as donas destas instalações (aeroportos). O dono delas é o 
Estado. É o Estado que, ao estabelecer regras de direito histórico, entrega gratuitamente a um grupo 
de empresas (as incumbentes) bens de considerável valor econômico.  

Existe uma ampla discussão sobre a melhor forma de abordar os direitos históricos dos slots. 
Madas e Zografos (2010), em seu trabalho “Airport slot allocation: a time for change?”, discutem di-
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versas formas de otimizar alocação de infraestrutura aeroportuária; leilão de slots, mercado secundá-
rio, tarifas de congestionamento, direitos históricos, regras de uso. Segundo os resultados dos mode-
los utilizados pelos autores, a melhor política para a maioria dos aeroportos da União Europeia seria 
a tarifa de congestionamento; cobrar um valor maior das empresas aéreas que operam nos aeropor-
tos/horários mais desejados.  

Contudo, a realidade brasileira é bem diferente da europeia. A escassez de infraestrutura ae-
roportuária no Brasil é muito maior e as tarifas aeroportuárias são pouco flexíveis21. Falta na literatu-
ra nacional estudos, como o de Madas e Zografos (2010), que discutam a implementação de políticas 
alternativas aos direitos históricos e levem em consideração as especificidades da realidade brasileira.  

O presente arcabouço regulatório brasileiro, ao não cobrar por bens de significativo valor 
econômico (HOTRAN/Slots) e oferecê-los indefinidamente às empresas incumbentes, cria impor-
tantes barreiras à entrada e contribui significativamente para a manutenção do status-quo de pouca 
concorrência no mercado de aviação civil brasileiro. 
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Apêndice 1 

 

Tabela 1A: Utilização da Capacidade de Pista de Hora em Hora 

Aeroportos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

HORA MOV 

Guarulhos 
(SP) 

Congonhas 
(SP) 

Brasília 
(DF) 

Galeão 
(RJ) 

Confins 
(MG) 

Santos 
Dumont 

(RJ) 
Salvador 

(BA) 

Porto 
Alegre 
(RS) 

Campinas 
(SP) 

Curitiba 
(PR) 

00 22 - 3 8 3 - 12 8 1 1 

01 9 - 1 3 1 - 3 1 1 
 02 4 - 1 4 

 
- 6 

 
2 

 03 9 - 
 

1 
 

- 5 
   04 13 - 2 5 

 
- 2 

 
1 

 05 30 - 5 12 5 - 8 4 13 
 06 38 30 14 17 14 18 14 15 16 13 

07 37 30 17 27 24 23 7 16 22 17 

08 38 30 36 24 24 23 20 11 22 26 

09 34 30 41 32 23 23 16 12 22 19 

10 34 30 40 25 21 21 9 16 12 16 

11 37 30 33 23 23 20 10 17 19 9 

12 36 30 24 14 17 23 15 11 23 14 

13 33 30 9 12 11 18 17 14 16 13 

14 34 30 11 19 18 18 15 13 9 17 

15 34 30 21 24 19 17 14 7 10 16 

16 39 30 16 22 10 22 19 10 20 18 

17 37 30 19 20 18 23 15 19 23 13 

18 38 30 40 23 25 22 8 17 19 10 

19 36 30 34 27 22 21 11 14 15 17 

20 37 30 36 31 24 23 14 8 20 21 

21 41 30 33 34 22 22 11 9 22 17 

22 30 16 21 28 20 12 9 13 26 14 

23 32 - 21 20 12 - 8 14 10 12 

 

Capacidade de Pista 

Aeroporto 

Guarulhos 
(SP) 

Congonhas 
(SP) 

Brasília 
(DF) 

Galeão 
(RJ) 

Confins 
(MG) 

Santos 
Dumont 

(RJ) 
Salvador 

(BA) 

Porto 
Alegre 
(RS) 

Campinas 
(SP) 

Curitiba 
(PR) 

Disponível 45 34 44 40 29 29 25 24 28   24 

80% 36 27 35 32 23 23 20 19 22   19 

60% 27 20 26 24 17 17 15 14 17   14 

Fonte: Capacidade de Pista disponível no site: <http://www.cgna.gov.br/?page_id=8> Acessado em: 29/06/2012.  
Utilização de Pista apenas por voos comerciais regulares, segundo a planilha de HOTRAN do dia 29/06/2012, sexta-
feira. Disponível em: <http://www2.anac.gov.br/hotran/>. Acessado em: 29/06/2012. 
Obs1: Slots dos percentuais de capacidade foram aproximados para o numero inteiro mais próximo. 
Obs2: Vale lembrar que esta tabela calcula a proporção utilizada pela aviação comercial regular (HOTRAN) em relação 
a capacidade de pista declarada. Em praticamente nenhum aeroporto toda a capacidade de pista é utilizada por este tipo 
de aviação. Pouco aeroportos declaram qual parcela de sua capacidade é destinada à aviação comercial regular, entre eles 
Congonhas (SP) que tem 34 movimentos de pista utiliza 30 para a aviação comercial e 4 para a aviação geral. Santos 
Dumont que tem 29 movimentos de pista, utiliza apenas 23 destes movimentos para a aviação comercial. Outra peculia-
ridade destes dois aeroportos é que eles não funcionam durante a madrugada.   
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Tabela 1B: Movimento dos Passageiros e Capacidade dos 
Terminais em 2010 (em milhares de passageiros) 

Aeroporto Capacidade do terminal Movimento de passageiros 

Limite de eficiência opera-

cional (80%) de capacidade Ocupação (%) 

1. Guarulhos (SP) 20.500,00 26.744,00 16.400,00 130,46 

2. Congonhas (SP) 12.000,00 15.481,00 9.600,00 129,01 

3. Brasília (DF) 10.000,00 14.149,00 8.000,00 141,49 

4. Galeão (RJ) 18.000,00 12.229,00 14.400,00 67,94 

5. Santos Dumont (RJ) 8.500,00 7.805,00 6.800,00 91,82 

6. Salvador (BA) 10.500,00 7.540,00 8.400,00 71,81 

7. Confins (MG) 5.000,00 7.261,00 4.000,00 145,22 

8. Porto Alegre (RS) 4.000,00 6.676,00 3.200,00 166,90 

9. Recife (PE) 8.000,00 5.933,00 6.400,00 74,16 

10. Curitiba (PR) 6.000,00 5.769,00 4.800,00 96,15 

11. Fortaleza (CE) 3.000,00 5.073,00 2.400,00 169,10 

12. Viracopos (SP) 3.500,00 5.022,00 2.800,00 143,49 

13. Manaus (AM) 2.500,00 2.705,00 2.000,00 108,20 

14. Florianópolis (SC) 1.100,00 2.676,00 880,00 243,27 

15. Vitória (ES) 560,00 2.645,00 448,00 472,32 

16. Belém (PA) 2.700,00 2.571,00 2.160,00 95,22 

17. Natal (RN) 1.900,00 2.413,00 1.520,00 127,00 

18. Goiânia (GO) 600,00 2.349,00 480,00 391,50 

19. Cuiabá (MT) 1.600,00 2.134,00 1.280,00 133,38 

20. Maceió (AL) 1.200,00 1.425,00 960,00 118,75 

Fonte: Campos Neto; Souza (2011, p. 24). 


